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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

01. Resposta: c) guarda‐civil. 

Comentário: 

O COMPOSTO quarta-feira É COMPOSTO DE NUMERAL + SUBSTANTIVO , FAZENDO PLURAL= 

QUARTAS- FEIRAS assim como guardas- civis, já que o composto é formado de substantivo+ 

adjetivo.portanto, compostos formados por substantivos, adjetivos e numerais sempre flexionam. 

 

02. Resposta: a) I e II, apenas. 

Comentário 

Hiperagudos qualifica sinais, possui prefixo hiper-, mas nem todos os pequenos animais produzem esse ruído. 

 

03. Resposta: a) I e III. 

comentário 

I. O Primeiro “O” é artigo e o segundo é pronome demonstrativo (Aquilo) 

II. O verbo é VTDI. dará medo a nós. 

III. Secas e mortas são adjetivos de avenidas 

 

04. Resposta: a) ressalva. 

Comentário 

A Palavra, “mas”, no contexto, é adversativa indicando ressalva, restrição, oposição. 

 

05. Resposta: a) a expressão “uma vez que” (1º§) introduz ideia de possibilidade. 

Comentário 

Uma vez que, no contexto, indica possibilidade. Observe o verbo no subjuntivo. 

 

06. Resposta: b) “Estamos fazendo com o amor o que já fizeram com o sexo.” (2º§) – pronome demonstrativo 

Comentário 

O “O” pode ser substituído por aquilo 

 

07. Resposta: c) ...desde que os traços indecisos atraíssem... 

Comentário 

Desde que, no contexto, é uma conjunção condicional. 

 

08. Resposta: c) Estimo-o - Resistimos-lhes - Considero-o. 

Comentário 

Verbo terminado em vogal= o,a,os,as 

Verbo terminado em r,s,z= lo,la,los, las 

 

09. Resposta: d) Os técnicos recomendam que se façam cópias dos arquivos importantes. 

Comentário 

Conjunção subordinada “que” atraí pronome oblíquo. 

 

10. Resposta: a) De acordo com os resultados, cerca de metade das organizações que atuam no campo de 

pagamentos eletrônicos... (3º parágrafo) 

Comentário 

Na letra a a palavra “que” retoma organizações. Por ser substantivo , “que” passa a ser pronome relativo. As 

demais alternativas, o “ que “ passa a ser conjunção integrante. 

 

11. Resposta: d) pronome relativo e conjunção subordinativa integrante. 

Comentário 

“Que” por retomar identidade é pronome relativo e o segundo não retoma termo antecedente, por isso conjunção 

integrante. 
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12. Resposta: a) O termo “que” é uma conjunção subordinativa. 

Comentário 

“ Que “ não retoma termo antecedente. Liga duas orações, portanto conjunção integrante. 

 

13. Resposta: b) queria – Futuro do Pretérito do Indicativo. 

Comentário 

O certo seria “ quereria” 

 

14. Resposta: letra B. 

Comentário 

As letras a, c e d fazem comentários que extrapolam o sentido do texto, prova disso são as palavras: secundária 

e sul-americanas usadas nessas questões. 

 

15. Resposta:  Letra C. 

Comentário 

A letra A usa a palavra fácil, quando, na verdade, o texto afirma o contrário. A letra b extrapola, pois o texto 

usa o termo “ cerca de metade das organizações” e não bem mais como sugere a alternativa. 

Já a letra d usa uma palavras que generaliza “ único”, quando, na verdade, a fraude também é um obstáculo. 

 

16. Resposta: Letra C. 

Comentário 

Não hé testemunho de especialista, há opinião pessoal, no entanto, o recurso isado para falar acerda da 

importância do Cristianismo é a exemplificação, usada aqui para comprovação de tese. 

 

17. Resposta: Letra C. 

Comentário 

Conjunções que têm valor semântico. 

 

18. Resposta: Letra B. 

Comentário 

Para informar há a necessidade de conhecimento. 

Um texto meramente informativo possui a função referencial que tem como objetivo apenas informar. 

 

19. Resposta: Letra D. 

Comentário 

O texto possui função conativa cujo objetivo pe convencer o leitor. 

 

20. Resposta: Letra D. 

Comentário 

A função de linguagem que mostra evolução cronológica é a gradação que deve trazer uma ordem plausível de 

fatos. 

 

21. Resposta: Letra D. 

Comentário 

O termo “gritava” é usado no sentido metafórico. O que comprova esse grito é o contraste das cores no quadro. 

 

22. Resposta: Letra D. 

Comentário 

A reescritura do cartaz apela para o sentimento de quem o  lê. É primavera e o cego não pode ver as cores que 

a compõe. 

 

23. Resposta: Letra B. 

Comentário 

A letra a generaliza (não são todos os jovens), assim como a c (não são todos os velhos). 
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24. Resposta: Letra D. 

Comentário 

No primeiro período, Anne apresenta o filho ao narrador e vice-versa. 

Anne, ao abrir a porta, dirige-se aos dois namorados como comprovado no excerto: Christian cumprimenta-nos. 

O uso do pronome no plural comprova que trata-se de duas pessoas além de Anne e o filho. 

Reparem que os namorados já estavam do lado de fora da casa, não há como comprovar que a pergunta é dirigida 

à Anne. 

 

25. Resposta: Letra C. 

Comentário 

Hipérbato é o exagero, apóstrofe é a interpelação e silepse é a concordância ideológica. 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA  
 

26. Resposta: Letra A 

Comentário 

O princípio básico da memória Cache é o de manter uma cópia dos dados e instruções mais utilizados 

recentemente para que os mesmos não precisem ser buscados na memória principal (RAM). Como elas são 

muito mais rápidas do que a memória principal, isso traz um alto ganho de desempenho, ou seja, melhora o 

tempo de acesso. 

Quando o Sistema Operacional notar que a Memória RAM não tem mais espaço de execução, o sistema vai 

passar a executar os seus programas na Memória Virtual.  É uma forma de estender a quantidade de 

memória para os dados temporários utilizados pelos aplicativos em execução sem que você precise fazer um 

upgrade de hardware. A memória Virtual simula ter mais memória do que a fisicamente existente. 

Pode-se dizer que, a memória virtual é como se fosse uma reserva da Memória RAM, ou seja, se a Memória 

RAM estiver cheia, é utilizado a memória Virtual. 

Algumas características: 

 Quando a Memória Virtual é utilizada, o sistema fica extremamente lento (isto porque o HD é considerado 

um tipo de memória lenta – utiliza componentes mecânicos); 

 A Memória Virtual pode ser chamada também de: Page-file, paginação, memória paginada, swap ou 

memória de troca. 

 

27. Resposta: Letra A 

Comentário 

Dentro daquilo que foi estudado, vimos que backup é uma cópia de segurança. E para o backup ser efetivamente 

seguro deve ser feito numa mídia externa, ou seja, gravado em mídias fora do computador, como exemplos de 

mídia externa: CD, DVD, Bluray, pendrive, HD externo e também “Nuvens” ou disco virtual (provedores de 

Internet, empresas que disponibilizam espaço para armazenamento de dados). 

Basta aderir a um dos principais fornecedores do serviço, com o Dropbox, GoogleDrive (Google) e OneDrive 

(Microsoft) e sincronizar arquivos e pastas através do aplicativo da empresa fornecedora. 

 

28. Resposta: Letra D 

Comentário 

O Windows Hello é uma opção do Windows 10, que permite o acesso a dispositivos sem senha, através das 

opções do rosto, detecção da impressão digital ou da íris, contanto que o computador tenha um leitor de 

impressão digital ou uma câmera compatível. Basta estar perto do seu PC para que ele se desbloqueie para você. 
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29. Resposta: Letra A 

Comentário 

Na letra A – No Menu Arquivo, opção Exportar... 

Podemos exportar para um dos formatos previamente definidos. 

 

Na letra B - Marcadores e numeração está no Menu “Formatar” 

Na letra C - Inserir Hiperlink está no Menu “Inserir” 

Na letra D - Selecionar tudo está no Menu “Editar”. Obs.Não se esqueça do atalho (CTRL + A) 

 

30. Resposta: Letra A 

Comentário 

Definição de webmail: É um serviço de e-mail que permite ao usuário enviar e receber mensagens usando um 

navegador de internet (Internet Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome entre outros). Exemplo de Webmail’s 

existentes: Gmail, Hotmail e Yahoo. Vantagens do Webmail: Mobilidade – permite acessar o e-mail em 

qualquer dispositivo com acesso à internet; Economia de espaço em disco, o programa e os e-mails ficam 

armazenados no provedor. 

 

31. Resposta: Letra A 

Comentário 

O Certificado Digital é uma assinatura com validade jurídica que garante proteção às transações eletrônicas e 

outros serviços via internet, permitindo que aplicações como comércio eletrônico, assinatura de contratos, 

operações bancárias, iniciativas de governo eletrônico, entre outras, sejam realizadas de qualquer lugar do 

mundo com mais segurança e agilidade. 

São transações feitas de forma virtual, ou seja, sem a presença física do interessado, mas que demanda 

identificação clara da pessoa que a está realizando a operação pela internet. 

 

32. Resposta: Letra B 

Comentário 

Das funções relacionadas a única existente é: 

=Agora( ) que retorno data e hora do sistema. 

 

33. Resposta: Letra C 

Comentário 

A sintaxe correta seria =somase(A1:A6;”Outono”;B1:B6) 

O primeiro argumento da fórmula o intervalo (A1:A6) é para analisar. 

O segundo argumento da fórmula “Outono” é para ser apontado dentro do intervalo que foi analisado.( A3 e A5) 

O terceiro argumento, este sim será somado, ele é o intervalo de soma, mas somente os elementos que atenderam 

ao critério. Então somaremos B3 e B5. Total 15 

 

34. Resposta: Letra C 

Comentário 

Esta é a resposta incorreta, porque no LibreOffice Calc podemos ter várias planilhas em um único documento. 
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35. Resposta: Letra A 

Comentário 

Adware são programas que exibem propagandas e anúncios sem a autorização do usuário, tornando o 

computador mais lento e a conexão lenta. Opção I correta 

Spyware é um software espião de computador, que tem o objetivo de observar e roubar informações pessoais 

do usuário que utiliza o PC em que o programa está instalado, retransmitido-as para uma fonte externa na 

internet, sem o conhecimento ou consentimento do usuário. Opção II correta 

Hijacker (”seqüestradores”) são Cavalos de Tróia que modificam a página inicial do navegador e, muitas vezes, 

também redirecionam toda página visitada para uma outra página escolhida pelo programador da praga. Opção 

III errada 

 

36. Resposta: Letra C 
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37. Resposta: Letra D 

TECLAS DE ATALHO 

OPERAÇÃO WRITER 

Novo Documento.  CTRL+N  

Abrir  CTRL+O  

Salvar  CTRL+S  

Salvar como CTRL+SHIFT+S  

Imprimir CTRL+P 

Visualizar impressão CTRL + SHIFT + O 

Fechar (fecha a janela do documento ativado) CTRL+W CTRL+F4 

Sair (fecha a janela do programa) ALT+F4 CTRL+Q 

Desfazer CTRL+Z 

Repetir CTRL+SHIFT+Y 

Refazer CTRL+Y 

Localizar e substituir CTRL+H 

Localizar CTRL+F 

Navegador F5 

Fonte de dados F4 

Selecionar tudo CTRL+A 

Selecionar texto  CTRL+SHIFT+I 

Recortar  CTRL+X 

Copiar CTRL+C 

Colar CTRL+V 

Colar especial CTRL+SHIFT+V 

Negrito CTRL+B 

Sublinhado CTRL+U 

Itálico CTRL+I 

Ortografia e gramática F7 

Verificação ortográfica automática SHIFT+F7 

Dicionários de sinônimos CTRL+F7 

Inserir  tabela CTRL+F12 

Ajuda do LibreOffice F1 

 

38. Resposta: Letra A 

Comentário 

Winkey+D:  Recolher tudo e mostrar a área de trabalho (minimiza todas as janelas) 

Winkey +Z:  Desfazer uma ação 

Winkey + Barra de espaço: Aero Peek – Janelas transparentes 

 

39. Resposta: Letra D 

Comentário 

Págian inicial 

Editar favoritos 

Salvar no Pocket –  

O Pocket é um app multiplataforma que permite ao usuário gravar links (vídeo, texto, etc.) para ver mais tarde, 

seja no smartphone, no tablet ou no computador. O conteúdo é sincronizado automaticamente para que você 

possa utilizar mesmo sem uma conexão de internet ativa (de forma offline). 

O Pocket também possui extensões para os navegadores Microsoft Edge, Chrome e Firefox. Basta clicar em um 

botão do aplicativo e o conteúdo é sincronizado com o seu smartphone ou tablet, tudo de forma transparente 

para o usuário. 

Processo dos Dpwnloads em andamento 

  

http://www.techtudo.com.br/tudo-sobre/s/google-chrome.html
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40. Resposta: Letra B 

Comentário 

A Assinatura Digital, como o próprio nome diz, serve para assinar qualquer documento eletrônico do tipo PDF, 

DOC, ou qualquer outro formato. Tem validade jurídica inquestionável e equivale a uma assinatura de próprio 

punho. É uma tecnologia que utiliza a criptografia e vincula o certificado digital ao documento eletrônico que 

está sendo assinado. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

41. Resposta: Letra C 

Comentário 

De acorodo com a Constituição Federal. 

Art. 41. § 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual 

ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro 

cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço 

 

42. Resposta: Letra D 

Comentário 

a) CERTO. Art. 37, X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 

somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, 

assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;b) CERTO. Art. 37, 

X.c) CERTO. Art. 37. XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos 

da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes 

políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 

incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em 

espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio 

do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 

Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsidio dos 

Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 

subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, 

aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos;d)

 ERRADO. Art. 37. § 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

43. Resposta: Letra B 

Comentário 

a) Errada. Art. 37VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica. b)

 Certa. Art. 37, I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham 

os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da leic) Errada. Art. 37, V - 

as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos 

em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 

previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;d) Errado. Art. 

37, IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso 

público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para 

assumir cargo ou emprego, na carreira; 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

44. Resposta: Letra D 

Comentário 

De acordo com a Constituição Federal: 

Art. 5º. XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 

determinação judicial;   

a) Errada. O policial pode ingressar durante a noite, trata-se de flagrante delito. 
b) Errada. Por ordem judicial só pode durante o dia. 

c) Errada. Existem exceções (“nenhuma hipótese”) 

d) Certa 
 

45. Resposta: Letra A 

Comentário 

De acordo com a Constituição Federal: 

Art. 5º. XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura , o 

tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles 

respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem;  
 

46. Resposta: Letra C 

Comentário 

De acordo com a Constituição Federal: 

Art. 5º. XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de 

interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 

aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
 

47. Resposta: Letra D 

Comentário 

De acordo com a Constituição Federal: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação. 

a) Certa 

b) Certa 

c) Certa 

d) Errada. A defesa da paz, o repúdio ao terrorismo e a independência nacional são princípios nas relações 

internacionais (art. 4º da Constituição Federal) 
 

48. Resposta: Letra A 

Comentário 

De acordo com a Constituição Federal: 

Art. 5º. XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 
 

a) Errada. O enunciado da questão destacou “explicitamente, tradicionais valores” 

b) Certa 

c) Certa 

d) Certa 
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49. . Resposta: Letra C 

Comentário 

I. Assertiva correta. Art. 52 da Constituição de Minas Gerais. 

II. Assertiva incorreta. Art. 52, §1º da CEMG. O número de Deputados corresponde ao triplo da representação 

do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos 

forem os Deputados Federais acima de doze 

III. Assertiva Correta. Art. 52, §2º da CEMG 

IV. Assertiva incorreta. Art. 52, §3º da CEMG. Cada legislatura terá a duração de quatro anos. 

 

50. Resposta: Letra B 

Comentário 

a) Alternativa incorreta. Art. 77 da CR/88. A maioria simples para eleição municipal é exigida em caso de 

municípios com menos de 200 mil eleitores. 

b) Alternativa correta. Art. 77 e 45 da CR/88 

c) Alternativa incorreta. Art. 45, §1º da CR/88. O número total de Deputados, bem como a representação por 

Estado e pelo Distrito Federal, será estabelecido por lei complementar, proporcionalmente à população, 

procedendo-se aos ajustes necessários, no ano anterior às eleições, para que nenhuma daquelas unidades da 

Federação tenha menos de oito ou mais de setenta Deputados.  

d) Alternativa incorreta. Art. 79 da CR/88. O Vice-Presidente sucederá o Presidente em caso de vaga. 

 

51. Resposta: Letra A 

Comentário 

a) Alternativa correta. Art. 83 da CE/89.  

b) Alternativa incorreta. Art. 77 §2º da CR/88. O sistema eleitoral válido para o Poder Executivo é o majoritário, 

sendo considerado eleito Presidente o candidato que, registrado por partido político, obtiver a maioria 

absoluta de votos, não computados os em branco e os nulos. 

c) Alternativa correta. Art. 86 da CR/88.  

d) Alternativa correta. Art. 83 da CR/88.  

 

52. Resposta: Letra D 

Comentário 

a) alternativa correta. Art. 110 da CE/89.  

b) alternativa correta. Art. 100 da CE/89.  

c) alternativa correta. Art. 101 da CE/89.  

d) alternativa incorreta. Art. 106,j da CE/89. Entre Estados e a União julgar as causas dos mesmos é de 

competência do STF, segundo art.102,I,f da Constituição Federal. 

 

ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIA (LC59/01)  
 

53. Resposta: Letra D 

Comentário 

a) Alternativa correta. Art. 9º, VIII da LC59/01 

b) Alternativa correta. Art. 8º-A da LC59/01 

c) Alternativa correta. Art. 9º §3º da LC59/01 

d) Alternativa incorreta. Art. 8º-A da LC59/01. As Centrais de Conciliação não são instituídas em todas as 

comarcas de MG. 

 

54. Resposta: Letra A 

Comentário 

a) Alternativa incorreta. Art. 11 §1º da LC59/01. A previsão do número de membros do Tribunal está expressa 

na LC59/01 e não na Constituição Estadual. 

b) Alternativa correta. Art. 14 da LC59/01 

c) Alternativa correta. Art. 26 da LC59/01 

d) Alternativa incorreta. Art. 55, XV da LC59/01.  
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55. Resposta: Letra C 

Comentário 

a) Alternativa correta. Art. 260 da LC59/01.  

b) Alternativa correta. Art. 260 §1º da LC59/01 

c) Alternativa incorreta. Art. 261 da LC59/01. A remoção de servidor do Poder Judiciário só poderá ocorrer 

para cargos de especialidades idênticas. 

d) Alternativa correta. Art. 261 §3º da LC59/01.  

 

56. Resposta: Letra C 

Comentário 

a) Alternativa incorreta. Art. 264 da LC59/01. Não há exigência de estabilidade para a aquisição da licença 

para tratar de assuntos particulares na referida lei. 

b) Alternativa incorreta. Não há previsão na LC59/01 sobre atribuições do 2ºVice, recaindo a competência dos 

atos administrativos do TJMG ao Presidente segundo artigo 106 §2º da Constituição Estadual. 

c) Alternativa correta. ART. 106 §2º da Constituição Estadual. Compete ao Presidente do Tribunal de Justiça 

expedir ato de nomeação, remoção, promoção, disponibilidade e aposentadoria de magistrado de carreira da 

respectiva jurisdição. 

d) Alternativa incorreta. Art. 266 §1º da LC59/01. Estão invertidas as datas do referido artigo na alternativa 

apresentada. 

 

57. Resposta: Letra B. 

Comentário 

Art. 82. da LC59. São órgãos que integram o Sistema dos Juizados Especiais: a Turma de Uniformização de 

Jurisprudência dos Juizados Especiais, as Turmas Recursais e os Juizados Especiais. O Conselho de Supervisão 

e Gestão dos Juizados Especiais não é integrante dessa estrutura e sim um órgão de fiscalização do Sistema. 

 

PODER JUDICIÁRIO 
 

58. Resposta: Letra B. 

Comentário 

Art. 105, I “a” da CF/88 

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

I - processar e julgar, originariamente: 

a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos de responsabilidade, 

os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais 

de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais 

Eleitorais e do Trabalho, os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do 

Ministério Público da União que oficiem perante tribunais; 

 

59. Resposta: Letra D. 

Comentário 

*Resposta art. 109 da cf/88 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de 

autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça 

Eleitoral e à Justiça do Trabalho; 

II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa domiciliada ou 

residente no País; 

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo internacional; 

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União 

ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência 

da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral; 

V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no País, o resultado 

tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente; 
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V-A as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo;         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o sistema financeiro e 

a ordem econômico-financeira; 

VII - os habeas corpus, em matéria criminal de sua competência ou quando o constrangimento provier de 

autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra jurisdição; 

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, excetuados os casos de 

competência dos tribunais federais; 

IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça Militar; 

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de carta rogatória, após o 

"exequatur", e de sentença estrangeira, após a homologação, as causas referentes à nacionalidade, inclusive a 

respectiva opção, e à naturalização; 

XI - a disputa sobre direitos indígenas. 

 

*Conflitos de competência entre juízes federais quem julga é p TRF. (108, I, e) 

Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais: 

I - processar e julgar, originariamente: 

a) os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho, nos crimes 

comuns e de responsabilidade, e os membros do Ministério Público da União, ressalvada a competência da 

Justiça Eleitoral; 

b) as revisões criminais e as ações rescisórias de julgados seus ou dos juízes federais da região; 

c) os mandados de segurança e os habeas data contra ato do próprio Tribunal ou de juiz federal; 

d) os habeas corpus, quando a autoridade coatora for juiz federal; 

e) os conflitos de competência entre juízes federais vinculados ao Tribunal; 

 

II - julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos juízes federais e pelos juízes estaduais no exercício da 

competência federal da área de sua jurisdição. 

 

60. Resposta: Letra A. 

Comentário 

Conforme o parágrafo primeiro do Art. 131 da Constituição Federal/88, a escolha do chefe da Advocacia Geral 

da União é realizada pelo Presidente da República, o qual nomeará um cidadão maior de trinta e cinco anos de 

idade e com notável saber jurídico e com reputação ilibada. 

 

61. Resposta: Letra A. 

Comentário 

Os membros do ministério público são vedados de exercer ainda que em disponibilidade, qualquer outra função 

pública, salvo uma de magistério. 

Conforme o art. 128 da Constituição Federal, é vedado ao membro do ministério público: 

a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas processuais; 

b) exercer a advocacia; 

c) participar de sociedade comercial na forma da lei; 

d) exercer ainda que em diponibilidade qualquer outra função pública, salvo a de magistério. 

e) exercer atividade político- partidária; 

f) receber a qualquer título ou pretexto, auxílio ou contribuição de pessoa física, entidades públicas ou privadas, 

ressalvadas as exceções previstas em lei. 

 

REGIMENTO INTERNO 
 

62. Resposta: Letra D. 

Comentário 

I. Assertiva correta. Art. 12 do regimento interno do TJMG 

II. Assertiva correta. Art. 14 do regimento interno do TJMG. O mandato só se aplica aos membros eleitos para 

o Órgão ESPECIAL. 

III. Assertiva errada. Art. 13, I e II do regimento interno do TJMG.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
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63. Resposta: Letra C. 

Comentário 

a) Alternativa correta. Art. 106,I,a  da Constituição do Estado 

b) Alternativa correta. Art. 33, I, d do regimento interno do TJMG. 

c) Alternativa incorreta. Art. 25, XV do Regimento Interno. Constitui competência expressa do Tribunal 

Pleno do TJMG. 

d) Alternativa correta. Art. 33, I,c do regimento interno do TJMG. 
 

64. Resposta: Letra A. 

Comentário 

a) Alternativa correta. Art. 8º do regimento interno do TJMG 

b) Alternativa incorreta. Art.9º, V do regimento interno do TJMG. Não há rodízio para presidência dos Grupos, 

somente observação do critério de antiguidade. 

c) Alternativa incorreta. Art. 9º, VIII do Regimento Interno. Para os cinco desembargadores não integrantes do 

órgão Especial o critério de escolha é eleição e não antiguidade no Tribunal. 

d) Alternativa incorreta. Art. 9º, VI e VII do regimento interno do TJMG. A presidência será exercida pelo 

sistema de rodízio por dois anos, observado o critério de antiguidade na câmara, vedada a recondução até 

que todos os seus membros a tenham exercido, e assegurado pedido de dispensa; 
 

65. Resposta: Letra C. 

Comentário 

a) Alternativa incorreta. Art. 486 do regimento interno do TJMG. Não está previsto prazo para as diligências, 

bem como a nomeação do defensor na apelação criminal. 

b) Alternativa incorreta. Não há previsão regimental de procedimento sumário na apelação. 

c) Alternativa Correta. Art. 492 do Regimento Interno. Para os cinco desembargadores não integrantes do 

órgão Especial o critério de escolha é eleição e não antiguidade  

d) Alternativa incorreta. Art. 487 do regimento interno do TJMG. A organização da lista prevista nesse artigo 

deve ser feita no último dia útil do mês. 
 

LEGISLAÇÃO DE CUSTAS 
 

66. Resposta: Letra A. 

Comentário 

Art. 2º, §3º Provimento Conjunto 15/10 
 

67. Resposta: Letra D. 

Comentário 

Art. 16 Provimento Conjunto 15/10 
 

68. Resposta: Letra C. 

Comentário 

Art. 7º Provimento Conjunto 15/10 
 

ATOS CÍVEIS 
 

69. Resposta: Letra B. 

Comentário 

a) Art. 8º, § 1o Somente serão admitidas a propor ação perante o Juizado Especial: III - as pessoas jurídicas 

qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, nos termos da Lei nº 9.790, de 23 

de março de 1999; 

b) Art. 59. Não se admitirá ação rescisória nas causas sujeitas ao procedimento instituído por esta Lei. 

c) Art.9º § 4º O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma individual, poderá ser representado por preposto 

credenciado, munido de carta de preposição com poderes para transigir, sem haver necessidade de vínculo 

empregatício. 

d) Art. 12. Os atos processuais serão públicos e poderão realizar-se em horário noturno, conforme dispuserem 

as normas de organização judiciária. 
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70. Resposta: Letra D. 

Comentário 

a) A regra processual é que a citação será feita por meio eletrônico. Essa é a regra atual. Contudo, nos processos 

físicos a regra de citação é a modalidade postal, ou seja, feita pelo correio. 

b) Art. 247. A citação será feita pelo correio para qualquer comarca do país, exceto: II - quando o citando for 

incapaz. Se o citando é incapaz a citação será feita por oficial de justiça na pessoa do seu representante legal 

ou assistente. 

c) Quando a citação for feita por oficial de justiça, a regra é que, se feita fora da comarca, será necessária a 

expedição da carta precatória, salvo em caso das comarcas contíguas ou de mesma região metropolitana. 

Contudo, se feita pelo correio, o CPC permite que seja feita para qualquer comarca do país, 

independentemente de carta precatória (art.247, caput, CPC) 

d) Art. 254. Feita a citação com hora certa, o escrivão ou chefe de secretaria enviará ao réu, executado ou 

interessado, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da juntada do mandado aos autos, carta, telegrama 

ou correspondência eletrônica, dando-lhe de tudo ciência. 
 

71. Resposta: Letra A. 

Comentário 

a) Art. 3º Consideram-se realizados os atos processuais por meio eletrônico no dia e hora do seu envio ao 

sistema do Poder Judiciário, do que deverá ser fornecido protocolo eletrônico. 

Parágrafo único. Quando a petição eletrônica for enviada para atender prazo processual, serão consideradas 

tempestivas as transmitidas até as 24 (vinte e quatro) horas do seu último dia. 

b) Art. 8º Os órgãos do Poder Judiciário poderão desenvolver sistemas eletrônicos de processamento de ações 

judiciais por meio de autos total ou parcialmente digitais, utilizando, preferencialmente, a rede mundial de 

computadores e acesso por meio de redes internas e externas. 

Parágrafo único.  Todos os atos processuais do processo eletrônico serão assinados eletronicamente na forma 

estabelecida nesta Lei. 

Art. 2º O envio de petições, de recursos e a prática de atos processuais em geral por meio eletrônico serão 

admitidos mediante uso de assinatura eletrônica, na forma do art. 1o desta Lei, sendo obrigatório o 

credenciamento prévio no Poder Judiciário, conforme disciplinado pelos órgãos respectivos. 

c) Art.4º § 2º A publicação eletrônica na forma deste artigo substitui qualquer outro meio e publicação oficial, 

para quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos que, por lei, exigem intimação ou vista pessoal. 

d) Art. 1º O uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e transmissão de 

peças processuais será admitido nos termos desta Lei. 

§ 1º Aplica-se o disposto nesta Lei, indistintamente, aos processos civil, penal e trabalhista, bem como aos 

juizados especiais, em qualquer grau de jurisdição. 
 

72. Resposta: Letra A. 

Comentário 

a) Art. 247. A citação será feita pelo correio para qualquer comarca do país, exceto: I - nas ações de estado, 

observado o disposto no art. 695, § 3º; 

b) Art. 240. A citação válida, ainda quando ordenada por juízo incompetente, induz litispendência, torna 

litigiosa a coisa e constitui em mora o devedor, ressalvado o disposto nos arts. 397 e 398 da Lei no 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 

Art. 59. O registro ou a distribuição da petição inicial torna prevento o juízo. 

c) Art. 240. A citação válida, ainda quando ordenada por juízo incompetente, induz litispendência, torna 

litigiosa a coisa e constitui em mora o devedor, ressalvado o disposto nos arts. 397 e 398 da Lei no 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 

d) Art. 239 § 1º O comparecimento espontâneo do réu ou do executado supre a falta ou a nulidade da citação, 

fluindo a partir desta data o prazo para apresentação de contestação ou de embargos à execução. 
 

73 Resposta: Letra B. 

Comentário 

a) Art. 8º Não poderão ser partes, no processo instituído por esta Lei, o incapaz, o preso, as pessoas jurídicas 

de direito público, as empresas públicas da União, a massa falida e o insolvente civil. 

b) Art. 10. Não se admitirá, no processo, qualquer forma de intervenção de terceiro nem de assistência. Admitir-

se-á o litisconsórcio. 
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c) Art. 13 § 1º Não se pronunciará qualquer nulidade sem que tenha havido prejuízo 

d) Art. 31. Não se admitirá a reconvenção. É lícito ao réu, na contestação, formular pedido em seu favor, nos 

limites do art. 3º desta Lei, desde que fundado nos mesmos fatos que constituem objeto da controvérsia. 

 

74. Resposta: Letra B. 

Comentário 

a) Art. 218 § 1º Quando a lei for omissa, o juiz determinará os prazos em consideração à complexidade do ato. 

Art. 218 § 3º Inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo juiz, será de 5 (cinco) dias o prazo para a 

prática de ato processual a cargo da parte. 

b) Art. 219. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias 

úteis. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se somente aos prazos processuais. 

c) Art.218 § 4º Será considerado tempestivo o ato praticado antes do termo inicial do prazo. 

d) Art. 223. Decorrido o prazo, extingue-se o direito de praticar ou de emendar o ato processual, 

independentemente de declaração judicial, ficando assegurado, porém, à parte provar que não o realizou por 

justa causa. 

 

75. Resposta: Letra B. 

Comentário 

a) Art. 342. Depois da contestação, só é lícito ao réu deduzir novas alegações quando: 

I - relativas a direito ou a fato superveniente 

II - competir ao juiz conhecer delas de ofício; 

III - por expressa autorização legal, puderem ser formuladas em qualquer tempo e grau de jurisdição. 

b) Art. 336. Incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e de 

direito com que impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir. 

Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar: 

II - incompetência absoluta e relativa; 

III - incorreção do valor da causa; 

c) Art.343 § 4º A reconvenção pode ser proposta pelo réu em litisconsórcio com terceiro. 

d) Art.343 § 6º O réu pode propor reconvenção independentemente de oferecer contestação. 

 

76. Resposta: Letra B. 

Comentário 

I. Art.485 § 4º Oferecida a contestação, o autor não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação. 

II. Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar: XIII - indevida concessão do benefício de 

gratuidade de justiça. 

III. Art. 335. O réu poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial 

será a data: 

I - da audiência de conciliação ou de mediação, ou da última sessão de conciliação, quando qualquer parte 

não comparecer ou, comparecendo, não houver autocomposição; 

 

Está(ão) correto(s): 

a) Somente os itens I e II. 

b) Somente os itens II e III. 

c) Somente o item III. 

d) Nenhum dos itens. 

 

77. Resposta: Letra B. 

Comentário 

a) Art. 212. Os atos processuais serão realizados em dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas. 

§ 1º Serão concluídos após as 20 (vinte) horas os atos iniciados antes, quando o adiamento prejudicar a 

diligência ou causar grave dano. 

b) Art. 212. Os atos processuais serão realizados em dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas. 
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c) Art. 212 § 2º Independentemente de autorização judicial, as citações, intimações e penhoras poderão realizar-

se no período de férias forenses, onde as houver, e nos feriados ou dias úteis fora do horário estabelecido 

neste artigo, observado o disposto no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal. 

d) Art.212 § 3º Quando o ato tiver de ser praticado por meio de petição em autos não eletrônicos, essa deverá 

ser protocolada no horário de funcionamento do fórum ou tribunal, conforme o disposto na lei de organização 

judiciária local. 

 

78. Resposta: Letra D. 

Comentário 

I. Art. 324. O pedido deve ser determinado. 

§ 1º É lícito, porém, formular pedido genérico: 

I - nas ações universais, se o autor não puder individuar os bens demandados; 

II - quando não for possível determinar, desde logo, as consequências do ato ou do fato; 

III - quando a determinação do objeto ou do valor da condenação depender de ato que deva ser praticado 

pelo réu. 

II. Art. 321. O juiz, ao verificar que a petição inicial não preenche os requisitos dos arts. 319 e 320 ou que 

apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor, 

no prazo de 15 (quinze) dias, a emende ou a complete, indicando com precisão o que deve ser corrigido ou 

completado. 

Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial. 

III. Art. 330. A petição inicial será indeferida quando: I - for inepta; 

§ 1º Considera-se inepta a petição inicial quando: 

I - lhe faltar pedido ou causa de pedir; 

II - o pedido for indeterminado, ressalvadas as hipóteses legais em que se permite o pedido genérico; 

III - da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão; 

IV - contiver pedidos incompatíveis entre si. 
 

a) somente as afirmativas I e II estão corretas.   c) somente a afirmativas II estão correta. 

b) somente as afirmativas I e III estão corretas.   d) somente as afirmativas II e III estão corretas. 

 

79. Resposta: Letra D. 

Comentário 

EXPLICAÇÃO DA ALÍNEA A 

Lei 9099 de 1995   

Art. 66. A citação será pessoal e far-se-á no próprio Juizado, sempre que possível, ou por mandado. 

Observação: não confundir CITAÇÃO com INTIMAÇÃO. 

Art. 67. A intimação far-se-á por correspondência, com aviso de recebimento pessoal ou, tratando-se de pessoa 

jurídica ou firma individual, mediante entrega ao encarregado da recepção, que será obrigatoriamente 

identificado, ou, sendo necessário, por oficial de justiça, independentemente de mandado ou carta precatória, 

ou ainda por qualquer meio idôneo de comunicação. 

Parágrafo único. Dos atos praticados em audiência considerar-se-ão desde logo cientes as partes, os interessados 

e defensores. 

 

EXPLICAÇÃO DA ALÍNEA B   

Lei 9099 de 1995   

Art. 76. § 4º Acolhendo a proposta do Ministério Público aceita pelo autor da infração, o Juiz aplicará a pena 

restritiva de direitos ou multa, que não importará em reincidência, sendo registrada apenas para impedir 

novamente o mesmo benefício no prazo de cinco anos. 

Art. 76.  § 5º Da sentença prevista no parágrafo anterior caberá a apelação referida no art. 82 desta Lei. 

Observação: não confundir com composição civil dos danos que é irrecorrível. 

Art. 74. A composição dos danos civis será reduzida a escrito e, homologada pelo Juiz mediante sentença 

irrecorrível, terá eficácia de título a ser executado no juízo civil competente. 

Parágrafo único. Tratando-se de ação penal de iniciativa privada ou de ação penal pública condicionada à 

representação, o acordo homologado acarreta a renúncia ao direito de queixa ou representação 
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EXPLICAÇÃO DA ALÍNEA C 

Lei 9099 de 1995   

Observação: não há citação por edital no âmbito do Juizado Especial Criminal. 

Art. 66. A citação será pessoal e far-se-á no próprio Juizado, sempre que possível, ou por mandado. 

Parágrafo único. Não encontrado o acusado para ser citado, o Juiz encaminhará as peças existentes ao Juízo 

comum para adoção do procedimento previsto em lei. 

 

EXPLICAÇÃO DA ALÍNEA D   

Lei 9099 de 1995   

Art. 85. Não efetuado o pagamento de multa, será feita a conversão em pena privativa da liberdade, ou restritiva 

de direitos, nos termos previstos em lei. 

 

Observação:  o referido artigo não têm mais aplicação. O artigo 51 do Código Penal é taxativo ao considerar a 

pena de multa como dívida de valor. Todavia, o enunciado da alínea foi explícito ao mencionar que a resposta 

deveria ser dada conforme expressa previsão da lei 9099 de 1995. 

 

80. Resposta: Letra D. 

Comentário 

EXPLICAÇÃO DA ALÍNEA A   

Lei 9099 de 1995   

Art. 83.  Cabem embargos de declaração quando, em sentença ou acórdão, houver obscuridade, contradição ou 

omissão. (Redação dada pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência) 

§ 1º Os embargos de declaração serão opostos por escrito ou oralmente, no prazo de cinco dias, contados da 

ciência da decisão. 

§ 2º Os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição de recurso. (Redação dada pela Lei nº 

13.105, de 2015) (Vigência) 

§ 3º Os erros materiais podem ser corrigidos de ofício. 

Observação: O artigo 83 da lei 9099 foi recentemente alterado pelo Novo CPC.A lei 9099 NÃO menciona mais 

a hipótese de DÚVIDA. Ademais, os embargos de declaração NÃO mais suspendem o prazo para a interposição 

de recurso. Com a nova redação os referidos embargos INTERROMPEM o prazo para a interposição de recurso. 

 

EXPLICAÇÃO DA ALÍNEA B   

Lei 9099 de 1995   

Art. 77. Na ação penal de iniciativa pública, quando não houver aplicação de pena, pela ausência do autor do 

fato, ou pela não ocorrência da hipótese prevista no art. 76 desta Lei, o Ministério Público oferecerá ao Juiz, de 

imediato, denúncia oral, se não houver necessidade de diligências imprescindíveis. 

Observação: Um dos critérios norteadores do Juizado Especial é a Oralidade. Neste aspecto basta verificarmos 

alguns artigos da referida lei.  

 

Lei 9099 de 1995   

Art. 65,§ 3º. Serão objeto de registro escrito exclusivamente os atos havidos por essenciais. Os atos realizados 

em audiência de instrução e julgamento poderão ser gravados em fita magnética ou equivalente. 

Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual 

e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação. 

Art. 62. O processo perante o Juizado Especial orientar-se-á pelos critérios da oralidade, informalidade, 

economia processual e celeridade, objetivando, sempre que possível, a reparação dos danos sofridos pela vítima 

e a aplicação de pena não privativa de liberdade. 

 

EXPLICAÇÃO DA ALÍNEA C   

Lei 9099 de 1995   

Art. 68. Do ato de intimação do autor do fato e do mandado de citação do acusado, constará a necessidade de 

seu comparecimento acompanhado de advogado, com a advertência de que, na sua falta, ser-lhe-á designado 

defensor público. 
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Art. 72. Na audiência preliminar, presente o representante do Ministério Público, o autor do fato e a vítima e, 

se possível, o responsável civil, acompanhados por seus advogados, o Juiz esclarecerá sobre a possibilidade da 

composição dos danos e da aceitação da proposta de aplicação imediata de pena não privativa de liberdade. 

 

EXPLICAÇÃO DA ALÍNEA D   

Lei 9099 de 1995   

Art. 74. A composição dos danos civis será reduzida a escrito e, homologada pelo Juiz mediante sentença 

irrecorrível, terá eficácia de título a ser executado no juízo civil competente. 

Parágrafo único. Tratando-se de ação penal de iniciativa privada ou de ação penal pública condicionada à 

representação, o acordo homologado acarreta a renúncia ao direito de queixa ou representação. 


